Comarca de Barra Mansa -  3ª Vara Cível
Juiz: Paulo José Bastos Cosenza
Processo nº 0017799-65.2002.8.19.0007 (2002.007.018112-7)
Vistos, etc... Cuida-se de ação declaratória movida por Yuri Alves de Almeida Santos em face de Espólio de Elso Luis dos Santos, Fabiana Rocha dos Santos, Elso Luis dos Santos Filho, Lajeolaje Ltda ME, Organização Hoteleira Saint Raphael Ltda e Maria Oliveira de Lima Feres, tendo, como causa de pedir transferências afirmadamente simuladas de cotas e patrimônio das sociedades rés, com a finalidade de lesar direitos do autor, tudo conforme inicial e documentos de fls. 02/153. Citados, os réus apresentaram suas respostas às fls. 371/375, 381/382 e 389/396, apresentando questões prévias de natureza processual e postulando a improcedência dos pedidos. Réplica às fls. 412/424, oportunidade em que o autor também apresentou a declaratória incidental de fls. 425/439, objetivando o reconhecimento dos efeitos decorrentes do reconhecimento de paternidade obtido pelo autor, por via judicial, em face do finado Elso Luis dos Santos. Os réus se manifestaram sobre o incidente conforme fls. 470/474. Na audiência de fls. 483, depois de frustrada a composição amigável, dispensaram as partes a produção de provas e postularam a substituição de suas razões orais por memoriais, os quais vieram às fls. 485/488, 490/491, 493/502. O Ministério Público, em seu parecer de fls. 523/531, sustentou a improcedência da declaratória principal, por insuficiência de provas, e a procedência da incidental. É o relatório, fundamento e decido. Inicialmente, rejeito as preliminares suscitadas pelos réus, uma vez que se confundem com o mérito e com ele serão dirimidas. Passando ao mérito, cabe destacar que o próprio autor dispensou a produção de outras provas, amparando sua pretensão apenas nos documentos que demonstram a cessão de cotas realizadas pelo finado Elso Luis dos Santos. Contudo, como bem observou o Ministério Público, tais documentos, por si só, não demonstram a simulação alegada dos negócios jurídicos, os quais se encontram formalmente regulares. Conseqüentemente, com base, também, nos argumentos Ministeriais, JULGO IMPROCEDENTES OS PEDIDOS formulados na ação declaratória, extinguindo-os na forma do que dispõe o art. 269, I, do CPC. No que toca à incidental, em que pesem os bons argumentos do Parquet, o conhecimento do pleito invadiria competência funcional exclusiva do Juízo de Família, nos termos do que dispõe o art. 85, ´b´, do CODJERJ, razões pelas quais o JULGO EXTINTO na forma do art. 267, IV, do mesmo diploma processual. Condeno o autor ao pagamento das custas do processo e honorários de 05% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, observadas as normas da Lei 1.060/50. Ao trânsito em julgado e cumpridas as formalidades legais, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I. Ciência ao MP.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 18.09.2012.
